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CONTABILIZAÇÃO DOS SUBSÍDIOS 
DO GOVERNO E DIVULGAÇÃO DE 

APOIOS DO GOVERNO
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NCRF 22

Base da Norma
Norma Internacional de Contabilidade IAS 20 

— Contabilização dos Subsídios do Governo e 
Divulgação de Apoios do Governo
adoptada pelo texto original do Regulamento 
(CE) n.º 1126/2008 da Comissão, de 3 de 
Novembro.
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NCRF 22

Objectivo

Prescrever os procedimentos que uma
entidade deve aplicar na contabilização e
divulgação de subsídios e apoios do Governo.
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NCRF 22

Âmbito
Trata:    

Contabilização e na divulgação de subsídios 
do Governo e na divulgação de outras formas 
de  apoio do Governo.

Não trata:
- Efeitos das alterações de preços ou na 

informação suplementar de uma natureza 
semelhante;
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NCRF 22

Âmbito (cont.)
Não trata:
2 - Subsídios atribuídos em função de impostos 

sobre o rendimento. Ex.:
- isenções temporárias do imposto sobre o 

rendimento;
- créditos de impostos por investimentos;
- permissão de depreciações aceleradas;
- taxas reduzidas de impostos sobre o rendimento
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NCRF 22

Âmbito (cont.)
3 - A participação do Governo na propriedade 

(capital) da entidade;
4 - Os subsídios do Governo cobertos pela NCRF 

17 — Agricultura.
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NCRF 22

Definições
Apoio do Governo: é a acção concebida pelo 

Governo para proporcionar benefícios 
económicos específicos a uma entidade ou a uma 
categoria de entidades que a eles se propõem 
segundo certos critérios. 

Tais apoios não incluem benefícios específicos a:
- acções que afectem as condições comerciais, tais 
como o fornecimento de infra-estruturas em 
áreas de desenvolvimento ou a imposição de 
restrições comerciais sobre concorrentes.
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NCRF 22
Definições

Governo: refere -se ao Governo, agências do 
Governo e organismos semelhantes sejam 
eles locais, nacionais ou internacionais.

Justo valor: é a quantia pela qual um activo 
pode ser trocado ou um passivo liquidado, 
entre partes conhecedoras e dispostas a isso, 
numa transacção em que não exista 
relacionamento entre elas.

9

NCRF 22

Definições
Subsídios do Governo: transferência de 

recursos com valores determinados para uma 
entidade em troca do cumprimento passado 
ou futuro de certas condições relacionadas 
com as actividades operacionais da entidade.
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NCRF 22
Tipos de subsídios

Subsídios ao investimento:
- Em activos depreciáveis ou amortizáveis;
- Em activos não depreciáveis ou amortizáveis;
Subsídios à exploração:
- Relativos a gastos já incorridos;
- Relativos a gastos a incorrer.
Outros subsídios
Empréstimos (sem reembolso ou sem juros)
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NCRF 22

Tipos de subsídios (cont.:)
Outros subsídios (que não os anteriores)
Empréstimos (sem reembolso ou sem juros)
Outras formas de denominação dos subsídios:

- Dotações;
- Subvenções;
- Prémios.
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NCRF 22
RECONHECIMENTO

Os subsídios do Governo, incluindo subsídios não 
monetários ao justo valor, só devem ser 
reconhecidos após existir segurança de que:

1 - A entidade cumprirá as condições a eles 
associadas; e

2 - Os subsídios serão recebidos.
Nota:

O recebimento de um subsídio não é prova 
conclusiva de que as condições associadas ao 
subsídio tenham sido ou serão cumpridas.

13

NCRF 22

RECONHECIMENTO
A contabilização de um subsídio, é 

independente  da forma como é recebido:
- em dinheiro, ou
- redução de um passivo para com o 
Governo.

Qualquer contingência relacionada, após o 
recebimento do subsídio, será tratada de acordo 

com a NCRF 21.
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NCRF 22

RECONHECIMENTO

Os subsídios do Governo não reembolsáveis 
relacionados com activos fixos tangíveis e 
intangíveis devem ser inicialmente 
reconhecidos nos Capitais Próprios e, 
subsequentemente:
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NCRF 22

RECONHECIMENTO
- Se activos fixos tangíveis depreciáveis e 

intangíveis com via útil definida:
Deverão imputados numa base 
sistemática como rendimentos durante os 
períodos necessários para balanceá-los 
com os gastos relacionados;
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NCRF 22

RECONHECIMENTO
- Se activos fixos tangíveis não depreciáveis e 

intangíveis com via útil indefinida:
Deverão ser mantidos nos Capitais 
Próprios, excepto se a respectiva quantia 
for necessária para compensar qualquer 
perda por imparidade (esta perda deverá ser levada a 
resultados). 
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NCRF 22
RECONHECIMENTO

Os subsídios do Governo reembolsáveis são 
contabilizados  como Passivos.
Subsídios a activos não depreciáveis podem 
também ser reconhecidos como rendimentos, 
quando tais activos requerem o cumprimento de 
certas obrigações 
Exemplo: subsídio para terrenos condicionados 
pela construção de um edifício no local, podendo 
ser apropriado reconhecê-lo como rendimento 
durante a vida do edifício. 
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NCRF 22

RECONHECIMENTO
Os subsídios podem incluir:

- Ajudas financeiras;
- Ajudas fiscais

Dependendo das condições da sua atribuição, 
pode ser apropriado imputar tais subsídios 
em diferentes bases (sem prejuízo do § 10).
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NCRF 22

RECONHECIMENTO
Subsídios por compensação de gastos ou 
perdas já incorridas, sem custos futuros 
relacionados, aquando do recebimento, 
devem ser reconhecidos como rendimentos.

Subsídio dado como suporte financeiro a uma 
única entidade, sem dispêndios específicos, é 
reconhecido como rendimento do período.
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NCRF 22

RECONHECIMENTO
O subsídio que sirva como compensação por 
gatos e perdas incorridos num período 
anterior, deve ser reconhecido como 
rendimento do período em que o seu 
recebimento seja dado como certo.
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NCRF 22

Subsídios não monetários
Exemplo:

Transferência de terrenos ou outros recursos 
para uso da entidade.

Deve-se avaliar tais activos ao justo valor e 
contabilizar o subsídio e o activo a esse valor.
Se a fiabilidade estiver em causa, deverão ser 
registados à quantia nominal.
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NCRF 22

Apresentação de subsídios 
relacionados com activos

Os subsídios não reembolsáveis e não 
monetários, devem ser apresentados no 
balanço como componentes do capital 
próprio e imputados no rendimento do 
exercício numa base sistemática, durante a 
vida útil do activo.
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NCRF 22

Apresentação de subsídios 
relacionados com activos

A compra de activos e o recebimento dos 
subsídios relacionados, devem ser divulgados 
separadamente na demonstração de fluxos de 
caixa
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NCRF 22

Apresentação de subsídios 
relacionados com rendimentos

Os subsídios para assegurar uma rendibilidade 
mínima de um exercício, imputam-se como 
rendimentos desse exercício.
Se se destinarem a financiar deficits de 
exploração de exercícios futuros, a sua 
contabilização deve acompanhar tais exercícios.
Na demonstração de resultados, devem ser 
apresentados separadamente.
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NCRF 22

Reembolso de subsídios
O reembolso de um subsídio, deve ter como 
contrapartida as importâncias que ainda não 
se encontrem reflectidas como rendimento.
Se exceder tais importâncias ou se 
inexistentes, o reembolso deve ser 
reconhecido de imediato como um gasto. 

26

NCRF 22

Outros apoios do Governo:
Existindo outras formas de apoio do Governo 
que não possam ser razoavelmente 
valorizadas, são excluídas da definição de 
“apoio do Governo”, de acordo com as 
definições específicas desta norma.
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NCRF 22

Divulgações
- Política contabilística adoptada para os 

subsídios;
- Métodos de apresentação adoptados nas 

demonstrações financeiras;
- Natureza e extensão dos subsídios;
- Outras formas de apoio do Governo;
- Condições não satisfeitas e outras 

contingências inerentes, já reconhecidas.
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NCRF 22 – (CTOC – Exemplos práticos 14/Set a 14/Out)
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 1
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NCRF 22 – Exercício 2
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Uma empresa recebeu um subsídio no valor 
de 45.000 euros como apoio à criação de 20 
postos de trabalho e respectiva manutenção 
por três anos.

Contabilização:
Recebimento do subsídio:

12 – Depósitos à Ordem
a 282 – Rendimentos a reconhecer  - 45.000

NCRF 22 – Exercício 2

50

Contabilização mensal aquando do 
reconhecimento do gasto com o pessoal:

282 – Rendimentos a reconhecer 
a 751 – Subsídios à exploração  - 1.250

(45.000 / 36 meses)

NCRF 22 – Exercício 3
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Uma empresa recebeu um subsídio no montante de 40.000 
euros para formação profissional.
Um quarto da formação foi realizada no ano anterior, dois 
quartos  foi realizada no presente período e um quarto será 
realizada no próximo período.

Contabilização:
12 – Depósitos à ordem                             40.000

a 751 – Subsídios à exploração                    30.000
a 282 – Rendimentos a reconhecer            10.000
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